
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741564 - MG (2024/0340544-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : T A F DOS S (MENOR)
REPR. POR : J F A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO AUGUSTO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JESSICA BATISTA COUTO - MG182502

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO POR ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E
356 DO STF E 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado por parte representada pela Defensoria
Pública, o qual buscava reformar acórdão que manteve a
sentença de extinção do processo, sem resolução do mérito, por
abandono da causa. O recorrente alegou afronta ao art. 485,
§6º, do CPC e ao art. 128, I, da LC nº 80/1994.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve
omissão no acórdão recorrido quanto à aplicação do art. 485,
§6º, do CPC e do art. 128, I, da LC nº 80/1994, exigindo o
prequestionamento dessas matérias; (ii) examinar se a extinção
do processo por abandono da causa poderia ser mantida com
base apenas na intimação pessoal da parte autora, sem a
necessidade de intimação de seu advogado ou da Defensoria
Pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a matéria
invocada não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem e
não houve oposição de embargos de declaração para provocar
o necessário pronunciamento, atraindo a aplicação das Súmulas
282 e 356 do STF.
4. O prequestionamento, requisito indispensável ao
conhecimento do recurso especial, exige o exame prévio, ainda
que implícito, da matéria pelo tribunal de origem, não sendo
suficiente a mera oposição de embargos declaratórios.
5. A tese recursal quanto à necessidade de requerimento da
parte ré para extinção por abandono da causa carece de
prequestionamento, pois a Turma Julgadora não apreciou o art.

Documento eletrônico VDA49883161 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 26/08/2025 10:38:56
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2025. Código de Controle do Documento: d9112345-1942-42bb-b6a3-96213724196c



485, §6º, do CPC, nem houve interposição de embargos de
declaração com esse objetivo.
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afirma que, para a extinção do processo por abandono da
causa, é suficiente a intimação pessoal da parte autora, sendo
dispensável a intimação de seu advogado, o que afasta a
alegação de violação ao direito à intimação pessoal da
Defensoria Pública. Precedentes.
7. Incide o óbice da Súmula 83/STJ quando o acórdão recorrido
está em conformidade com a jurisprudência dominante desta
Corte, mesmo em casos de interposição por divergência
jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.19/08/2025 25/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : T A F DOS S (MENOR)
REPR. POR : J F A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO AUGUSTO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JESSICA BATISTA COUTO - MG182502

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO POR ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E
356 DO STF E 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado por parte representada pela Defensoria
Pública, o qual buscava reformar acórdão que manteve a
sentença de extinção do processo, sem resolução do mérito, por
abandono da causa. O recorrente alegou afronta ao art. 485,
§6º, do CPC e ao art. 128, I, da LC nº 80/1994.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve
omissão no acórdão recorrido quanto à aplicação do art. 485,
§6º, do CPC e do art. 128, I, da LC nº 80/1994, exigindo o
prequestionamento dessas matérias; (ii) examinar se a extinção
do processo por abandono da causa poderia ser mantida com
base apenas na intimação pessoal da parte autora, sem a
necessidade de intimação de seu advogado ou da Defensoria
Pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a matéria
invocada não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem e
não houve oposição de embargos de declaração para provocar
o necessário pronunciamento, atraindo a aplicação das Súmulas
282 e 356 do STF.
4. O prequestionamento, requisito indispensável ao
conhecimento do recurso especial, exige o exame prévio, ainda
que implícito, da matéria pelo tribunal de origem, não sendo
suficiente a mera oposição de embargos declaratórios.
5. A tese recursal quanto à necessidade de requerimento da
parte ré para extinção por abandono da causa carece de
prequestionamento, pois a Turma Julgadora não apreciou o art.
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485, §6º, do CPC, nem houve interposição de embargos de
declaração com esse objetivo.
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afirma que, para a extinção do processo por abandono da
causa, é suficiente a intimação pessoal da parte autora, sendo
dispensável a intimação de seu advogado, o que afasta a
alegação de violação ao direito à intimação pessoal da
Defensoria Pública. Precedentes.
7. Incide o óbice da Súmula 83/STJ quando o acórdão recorrido
está em conformidade com a jurisprudência dominante desta
Corte, mesmo em casos de interposição por divergência
jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 381-389).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

Ouvido, o Ministério Público Federal manifestou pelo não provimento do
recurso (e-STJ, fls. 411-413).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 371-373) :

Trata-se de recurso especial interposto por T. A. F. S., representado
pela mãe J. F. A., com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição
da República (CR), contra acórdão deste Tribunal que negou
provimento à apelação cível por ele apresentada e manteve a
sentença que extinguira o feito, sem resolução de mérito, por
abandono da causa. O recorrente alega ofensa ao disposto no art.
485, §6º, do Código de Processo Civil (CPC) e no art. 128, I, da Lei
Complementar nº 80/1994. Sustenta que, ofertada contestação, a
extinção do feito por abandono da causa depende de requerimento do
réu, conforme já fixado no Enunciado nº 240 da súmula do Superior
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Tribunal de Justiça (STJ), o que não ocorreu nos autos. Acrescenta
que a Defensoria Pública possui prerrogativa de intimação pessoal
para todos os atos do processo, de modo que, frustrada sua intimação
pessoal, a Defensoria Pública deveria ter sido intimada pessoalmente
sobre o retorno do mandado não cumprido. Recurso tempestivo e
dispensado de preparo, diante da concessão dos benefícios da justiça
gratuita. Não foram apresentadas contrarrazões. O recurso não
merece prosseguir. A tese recursal referente ao disposto no art. 485,
§6º, do CPC não foi apreciada pela Turma Julgadora nem foram
apresentados os necessários embargos declaratórios na tentativa de
suprir eventual omissão. Essa circunstância atrai a incidência, na
espécie, dos Enunciados nos 282 e 356 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal, por carecer o recurso do requisito do
prequestionamento. Quanto ao mais, o entendimento firmado pelo
acórdão, no sentido de que “não é necessária a intimação simultânea
da parte e de seu procurador, uma vez que o Código de Processo Civil
é expresso quanto à necessidade de intimação apenas da parte”
(Apelação Cível nº 1.0000.23.170543-5/001, documento eletrônico
ordem nº 145, pág. 4), encontra-se em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que retira a
plausibilidade da tese recursal, inviabilizando o seguimento do recurso.

Confiram-se:

“Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é exigido, para a
extinção do feito por abandono de causa, a intimação pessoal da parte
autora, sendo prescindível a intimação de seu patrono.” (R Esp nº
1.940.924/TO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, data da publicação: 

) “AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE08/06/2021
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO
PESSOAL DO AUTOR REALIZADA. DESNECESSIDADE DE
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a extinção da ação por abandono da causa, é obrigatória a
intimação pessoal da parte autora, sendo desnecessária a intimação
de seu advogado. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega
provimento.” (AgInt nos E Dcl no AR Esp nº 1.328.519/GO, Rel. Min.
Raul Araújo, D Je de ). 25/10/2019

No mesmo sentido: AR Esp nº 2.366.210/CE, Rel. Min. Marco Buzzi, D
Je de ; e AR Esp nº 2.161.904/SC, Rel. Min. Marco Aurélio09/08/2023
Bellizze, D Je de . Diante do exposto, inadmito o recurso,16/08/2022
com fundamento no art. 1.030, V, do CPC. Intimem-se.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

ssim, é de considerar que a decisão que inadmitiu o recurso especialA
fundamentou-se na ausência de prequestionamento da tese recursal referente ao art.
485, §6º, do CPC. A Turma Julgadora não apreciou essa tese, e não foram
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apresentados embargos de declaração para suprir eventual omissão, atraindo a
incidência dos Enunciados nº 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal
(fls. 372, 384).

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões

Documento eletrônico VDA49638887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/08/2025 11:13:37
Código de Controle do Documento: ff2b8831-0cf9-48ec-bd0f-61576ea65f3a



do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
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ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Ademais, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 

Com efeito, conforme entendimento desta Corte, para a extinção do
processo por abandono da causa, é obrigatória a intimação pessoal da
parte autora, sendo prescindível a intimação de seu advogado. A
propósito: AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO
POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO
AUTOR REALIZADA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO
ADVOGADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Para a extinção
da ação por abandono da causa, é obrigatória a intimação pessoal da
parte autora, sendo desnecessária a intimação de seu advogado.
Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos
EDcl no AREsp n. 1.328.519/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2019 25/10/2019

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido: "[o] recurso especial interposto contra acórdão que
decidiu em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo do agravo para conhecimento não
do recurso especial.conhecer 

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.741.564 / MG
Número Registro: 2024/0340544-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07985904220128130024 10000231705435003

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T A F DOS S (MENOR)
REPR. POR : J F A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO AUGUSTO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JESSICA BATISTA COUTO - MG182502

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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